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M INISTÉRIO PÚBLICO F EDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA

Oficio n° 3931201 5IPRM/ATMlGAB I

Altamira, 22 de setembro de 201 5.

A Sua Senhoria o Senhor
JOÃO PEDRO GONÇALVES DA COSTA
Presidente da Fundação Nacional do Índio
SBS Quadra 02 Lote 14 Ed. Clcto Meireles
70070-120- Brasilia/D F

Assunto: Recomendação 04/2015.

Referênc ia: IC 1.23.003.000102/20 17-20

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, encaminho a Recomendação anexa, com a ressalva de que

seja comunicado o Ministério Público Federal sobre as medidas adoradas, no prazo de 20

(vinte) dias.

Atenciosamente,

TH SANTI CARDOSO DA SILVA
Procuradora da República
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Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Município de Altamira

RECOMENDAÇÃO
04/2015/GABl

Resumo: UHE Belo
Monte: Terra Indígena
Cachoeira Seca

CONSIDERANDO que o Ministério Públi co é instituição

permanente, essencia l à fu nção j uri sdicional do Estado, incumb indo-lh e a defesa

da ord em jurídica , do regime democrático e dos interesses socia is e individua is

indisponíveis (CF/88, art. 127, caput) ;

CONSIDERANDO ainda, que compete ao Minist éri o Público

Federal zelar pelo efet ivo respeit o aos direitos, interesses e ga \ t ias das

comunidades indígenas, sendo função inst itu cional deste ór o defend er

judicialm ente os direitos e interesses das popu lações indígenas (C /88, 1rt. 129

e LC 75/1993, art. 50, III, " e" ) :

CONSIDERANDO que a FU NAI é a entidade gove namental

que est abelece e executa a política indigenista no Brasil , sendo j eSPOnSável pela

análise e acompanhamento do componente ind ígena - referr i a todos os

estudos, medidas de mitigação, de compensação e/ou i ~o/n izações que

envolvam as comunidades e terras ao longo do Processo j~ Licenci amento

Amb ientai de empreen dimentos (Lei 5.371 /1967, Decreto 1.1 1 1994 , art . 90)

CONSIDERANDO que o Territ ório dígen, diferentemente
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do conceito civísta de moradia , terra e propriedade, representa um liame de

preserva ção e garantia da ident idade coletiva de um grupo étnico detentor de um

modo peculiar de vida, para o qual :

a terra está estreitamente relacionada com as suas tradições e
expressões orais, seus costumes e línguas, suas artes e rituais,
seus conhecimentos e usos relacionados com a natu reza, suas
artes culinárias, seu dIreito consuetudinário, sua vest imenta,
fil osofi a e valores. Em função do seu entorno, sua integração
com a natu reza e sua história, os memb ros das comunidades
indígenas . transmitem de geração em geração este patrimônio
cultural imaterial. (Corte Interamericana de Direitos Humanos,
Comunidade I ndígena Yakye v. Paraguay, 17/07/2005)

CONSIDERANDO que a Convenção 169 da OIT, que

ingressou no ordenamento j urídico bra sile iro mediante o Decreto Legi slativo

143/2002, reconhece a necessidade de o Estado respeitar o significado que o

Terri tório possui para os povos indígenas:

PARTE II - TERRA
Artigo 13
Ao aplica rem as disposições desta parte da Convenção, os
governos deverão respeitar a imp ortância especia l que para as
culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua
relação com as terras ou terri tórios, ou com ambos, segundo os
casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e,
particularmente, os aspectos colet ivos dessa relação.

CONSIDERANDO que a Const itu ição da Repú blica de 1988

reconheceu o Território I ndígena como um di reito fundam ental ina lie nável e

indispo nível :

Am biental do

te Termo de

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organi ção social,
cost umes, línguas, crenças e tradições, e os direit s or i inários
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, z: à
União dem arcá-Ias, proteger e fazer respeitar dos s seus
bens.
2§ 10 - São terras tradicionalmente ocupadas pel s Indi s as por
eles habitadas em caréter permanente, as uti li das para suas
at ividades produtivas, as imprescindíveis à rese vação dos
recursos ambientais necessári os a seu tm-star e as
necessárias a sua reprodução física e cultur I, egu ndo seus
usos, costumes e tradições.
3§ 20 - As te rras tradicionalmente ocup s pejos índios
dest inam-se a sua posse permanente, caben o- lhes o usufruto
exclusivo das riquezas do solo, dos rios dos lagos nelas
existentes.

CONSIDERANDO que 05 Estudos d

Componente Indígena da UHE Belo Monte fo ram prod ztdos
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Referência emi t ido pela FUNAI em 2008, segu ndo o qua l a perspect iva para

análise de viabilidade da hidrelétrica e todo o processo de seu licenciamento

deveria considerar o artigo 213 da Constituição de 1988 e que :

[...] ~s terr~ s Indiqenas são áreas que necessitam de proteção
e~p.ecJ al e diferenciad a, v isando assegurar o direito à dife rença
sacio-cultural e o usufruto exclusivo dos povos indíg enas [ .. .J.

CONSIDERANDO que os Estudos de I mpacto Ambiental da

UHE Belo Monte diagnost icaram a vul nerabilidade do grupo indígena Arara,

hab itante da TI Cachoeira Seca, bem como as res trições hist óricas de trânsito e

usufrut o de seu território :

a ocupação não indígena do território situado ao sul da rodovia
trensemezônrca, pri ncipa lmente ao longo dos travessões
perpendiculares à rodovia, impediu o processo de reintegração
deste subg rupo à rede de prestações intercomun itárias. Embora
autônomo em termos políti cos e económicos, o grup o teve que
recorrer à estratégia de endogamia , para perpetuar a
reprodução biológ ica num contexto de total isolamento. (EIA­
RI MA UHE Belo Monte , Vol 35, Tomo 5, p, 69.)

CONSIDERANDO que a FUNAI , quando avali ou a viabilidade

da UHE Belo Monte pa ra o grupo Arara da Cachoe ira Seca, destacou qu e as

condições desfavoráveis já existentes tende r iam ao ag ravamento com a

implementação da UHE Belo Monte .

Para o povo Arara, que hoje habitam as TI Ara ra e Cachoeira
Seca, a construção da rod ovia Transamazôni ca (BR-2 'além
de inicia r um longo processo de invasão do territó r i in igena
que perdura até- hoj e, também marcou o início do roces o de
'pacificação' do grupo. O impacto ocasi

e
ado pela

trensemez ôntce foi de gra nde magnitude, corta nd o ter itór io
Arara ao meio e impossibilitando , desse modo, e o odeio
social de interrelação ent re os grupos Ara ra se reprod' zisse,
devid o à barreira física' (El A. Vo134, Tomo 6, p.S7) Desta erma,
um impacto j á existente, que se não forem tom das edidas
adequada s poderá se transformar em irreve ível, é: 'o
travessão do Km 185 [Transirlrl] é, de fato, a g ande barreira
territorial 'imposta aos índ ios da TI Cachoeira Se a, c jo efeito
para a sua relação com os demaus índios d Arara é
compa rável, eIT! todos os sentidos, àquele causa o p la própria
Transamazônica nas relações entre o grupo resid nci I do Ikoptí
que ficou ao norte da rodo via e os outros que fica a ao sul' .
Os impactos advindos do AHE Belo Monte enderão ao
agravamento da situação atual devido s condições
desfavoráveis j á existentes, como descrito no EI : Com pletados
20 anos da 'paci ficação' do grupo que hoj e habi a aldeia l ri ri, a
TI Cachoeira Seca pod e ser considerada um Iree de conf lito
tnterétníco' ( ElA, vo ! 35 , Tomo 6, p,72) .
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Uma das pri ncipa is preocupações diz respeito à presen ça de
cerca de 700 família s de colonos instaladas no interio r da Terra
lndíçena ao longo do travessão conhecido como Translr iri, que
liga a rodovia Transamazônica ao Rio I rirt. Enquanto não houver
uma solução definit iva Quanto à retirada desses ocupantes, os
';lesmas cont inuarão avançando sobre a Terra Indígena, abri ndo
areas de floresta para novas roças e pastagens. (Parecer Técnico
n. 21j FUNAljPRESj 200 9)

CONSIDERANDO que, com base no Parecer Técnico

2 1/ FUNAI , a Licença Prévia da UHE Belo Monte condicionou a v iabili dade da

hidrelétrica à gara ntia de proteção das Terras Indígenas e à gara ntia do usufruto

dos Arara sobre seu territóri o, med iante a conclu são do processo de

regularização fundiária de sua terra . Conforme se extrai do Pa recer Técnico 21,

den t re as medidas cond ic i o~a ntes ligadas ao poder públ ico, consta a "completa

desintrusão e realocaç ão de todos os ocupantes não índios das TIs envolvidas

nesse proce sso (Apyterewa, Cachoeira Seca e Arara da Volta Grande)".

CONSIDERANDO que o Travessão da Transiriri, que corta a

Terra Indígena Cachoeira Seca, é um ramal de ligação da rodovia

Transamazônica ao rio Irir i, com acesso direto à Estação Ecológica da Terra do

Meio, Unidade de Conservação de proteção integral e às demais Unidades de

Conservação da Terra do Meio ;

CONSIDERANDO que, não obsta nte as normas ue r em o

licenciamento da UHE Belo Monte, a hidrelétrica foi construída em açor s de

proteção das Terras Ind ígenas e sem a desintrusão dos não -indí enas da Terra

Indígena Cachoeira Seca. Neste cenário, segundo dados do Instit to Nactio ai de

Pesquisas Espaciais (I NPE) 'a terra ind ígena Cachoeira Seca foi a ue apre entou

maior incremento de desmatamento na Amazônia brasileira, no{ último quatro

anos', rep resentando uma das áreas com maior ten são.

CONSIDERANDO qu e a etnia Arara habítant da Terra

I ndígena da Cachoeira Seca é o grupo de mais recente conta o d tre aqueles

impactados pela UHE Belo Monte, te ndo sofrido de mod ponencial os

impactos da construção da hidrelétrica.

Os indígenas da etnia Arara que reside Terra Ind ígena
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Cachoeira Seca aceitaram o cantata da FUNAI em 198 7 após
anos de fuga e diversos encontros não am istosos com out ros
grupos in dígenas e não indígena s. Afo nso Alves, sertan ista
estava presente quando esse subgrupo Arara aceitou contata
próximo ao I garapé Cachoeira Seca em 1987, foi nom eado
Chefe de Posto na Aldeia Iriri desta ocasião até a reestruturação
da FU NAI no fin al de 2009, quando o cargo de chefe de posto
foi extinto.

Desde 201 0 a pressão de invasores e a disputa por recursos
natu rais nas imediações da Ter ra I ndígena Cachoeira Seca t êm
se intensif icado devido ao aume nto populacional ocorrido na
região de Altamira a partir da insta lação do consórcio vencedor
do leilão para a Construção da Usin a Hidrelétr ica de Belo Monte.
Esse aumento da pressão externa, associado à reestrutu ração
da FUNAI no final de 2009, intensificou a vu lnerabil idade deste
grupo Arara a todas as ameaças não indígenas. Os sen t imentos
de medo, inseg urança, instabilidade, solidão e desamparo
acumulados ao longo dos anos de fugas constantes ainda são
ev identes nos discursos dos ind ígenas mo radores da Aldeia I r iri,
apesa r dos vin te e sete anos de convívio com os funcioná rios da
FUNAI. Esses sentimentos são agravados pelo fato de que até a
presente data o processo de regular ização fundiária da Terra
Indígena não ter sido finali zado e ainda haver madeireiros
explorando sua área tradicional, ameaçando sua sobrevivê ncia
fisica e cultural .

As ações do empreendedor da UHE Belo Monte realiz ada s a
título de Plano EmergenciaJ no período de 20 10 a 20 12 t iveram
um impacto devastador na orga nização social e cultural dos
Arara, pois a qua nti dade e variedade indiscriminada de bens,
produtos e gêneros alimentícios que os indíge a~iveram

acesso a partir de 201 0, sem nenhum prep ro anterio r,
associado ao esvaz iament o da aldeia, pois os ho ens e idade
prod utiva estavam a maior parte do tem po em Itamira
negociando no balcão de atendimento do empre ndedo ou em
reun iões téc nicas, fez com que ao fin al do Plano Emerg ncial os
morad ores da Aldeia Iriri estivessem nu~ situ ção de
insegurança alimentar, pois as roças não hav am sld feitas.
Além disso, a quanti dade de resíduos sólidos que fi ram na
aldeia pr ovenientes de emba lage ns plásticas e produt s que os
indígenas desconh eciam contaminaram a al1 ia e eixou os
mo radores da alde ia I riri desmo t ivados.

Somados aos impactos sociais, a instalação d UH Belo Monte
aume ntou, como previsto nos Estu dos de I mpacte Am bienta l, a
pressão fundiár ia na região, e sem o cu prime nto da
condicionante que visa garantir o usufru o exclusivo aos
indígenas da Terra Indígena Cachoe ira ca e sem o
cump r ime nto do Plano de Proteçâo das erras Indígenas
propos to pela FUNAI durante o Term o d Com prom isso, o
número de ocupantes não indígenas na r e ida aumento u e a
extração ilegal de madeira conti nua acon t ce do. Recenteme nte
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foram denunciadas a abertura de estradas ileg ais no inte rio r da
TI e a proteção territorial que deveria ter ocorrido ao longo do
processo de licenciamento da UHE Belo Monte não ocorreu,
dei xando a TI mais exposta e os indígenas ainda mais
vulneráveis. (Oficio 014/CGIRC/ FPEMX/ FUNAI/ 2015 )

CONSIDERANDO que a FUNAI, quando da anuência para

com a Licença de I nstalação da UHE Belo Monte, em 2011 , impôs prazo para o

cump rimento das obrigações condicionantes do em preendedor e afi rmou que as

condicionantes govern amentais deveri am ser implementadas antes da Licença de

Operação da hidrelêtrica . (Oficio 126/2011 /FU NAI/PRES)

CONSIDERANDO, f inalmente, que é at ri buição do

Mini stério Público Federal exped ir recomendações, visando o respe ito aos

interesses, direitos e bens cuj a defesa lhe cabe pro mover, a teor do disposto no

art. 6°, XX, da Lei Complementar n.o 75/93 ;

Os Procurad ores da República ao final assinados

RESOLVEM RECOMENDAR

À FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI,

d e se u pre si dente, Jo ão Pedro Gonça lv es da osta,

que, na prática dos atos que s e repiam à

manifestação da FUNAI sobre a Lice ça de

Operação da UHE Belo Monte, di nte do

reco nheci me nto do descumpri das

condicionantes estabelecidas na Li~ ça Prévia e

reafirmadas na Licença de l n a lação, seja

reconhecido como condição P;#éViara a Licença

de Operação da UHE Belo o~te inequívoca

manifestação governameni dJ garantia do
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cumprimento da obrigação condicionante de

assegurar o usufruto exclusivo do grupo Ara ra

sobre seu território, mani festada, dentre outras

medidas que se entender adequadas, em cronograma

concreto e exequível, por meio da regulari zação formal

e fundiária da Terra Indígena Cachoeira Seca, da

presença efet iva do Estado no local (através do

funcionamento imediato das Bases de Proteção

Territorial situadas no interior da Terra Indígena e no rio

Iriri ) e de cronograma de desintrusão progressiva para

eliminação da Transiriri, com garantia dos d ireitos

fundamen ta is dos não-indígenas ocupantes de boa-fé.

o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL adverte que a

presente Recome ndação dá ciência ao destinatário quanto às prov idê ncias

solicitadas, podendo a omissão na adoçã o das medidas recomendadas implicar o

manej o de t odas as medidas administrativas e ações judiciais cabíveis, em sua

máxima extensão.

Oficie-se à ent idade recomendada, encaminhando-se cópia

desta Recomenda ção, com a ressalva de que seja comunicado o Ministério

Público Federal sobre as medidas adotadas, no prazo de 20 (vinte) dias.

Alt am ira, 21 de setembro de 2015

TI CARDOSO DA SILVA
cura dora da República

..~'-'.... ).- ~./ /
UBlRATAN CAZETTA
Procurador da República
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